
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 129
SESSÃO ORDINÁRIA DE 25/2/2013      
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
Considerando que o Art. 29 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº. 9394/96) estabelece que a educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, completando a ação da família e da comunidade;

 Considerando que a proteção à maternidade e à infância é um direito social garantido pela Constituição Federal (Art. 6º do Capítulo II), e que, portanto, tal proteção deve ser adotada como um compromisso obrigatório e prioritário em todas as esferas governamentais;




Considerando que embora o Poder Executivo Municipal tenha construído 13 novas creches em Botucatu nos últimos 4 anos, além da creche que vem sendo construída no Conjunto Residencial Santa Maria I, e continue incessantemente envidando esforços objetivando zerar a demanda por vagas em creches e pré-escola neste município, observa-se que o rápido crescimento populacional, a expansão urbana e o aumento do percentual de mulheres no mercado de trabalho requerem a adoção de medidas emergenciais que minimizem ou até mesmo resolvam definitivamente o déficit de vagas na Rede Municipal de Ensino, favorecendo assim um número considerável de crianças com idade entre 0 e 5 anos, sobretudo aquelas em situação de vulnerabilidade socioeconômica, cujos pais trabalhem e não tenham condições financeiras para arcar com os custos das escolas infantis particulares; 




Considerando que o município de Botucatu poderia expandir a oferta de vagas na educação infantil por meio da celebração de convênio entre o Poder Executivo Municipal e as escolas de educação infantil particulares deste município, por meio da implantação da chamada “Bolsa-Creche”, mecanismo de financiamento pela qual a Prefeitura transfere recursos públicos à escola privada em função do número de alunos nesta matriculados e frequentes e, embora receba o nome de “Bolsa-Creche”, tal programa poderá financiar na realidade toda a educação infantil, que compreende creche e pré-escola,




Considerando que embora o “Bolsa-Creche” seja uma medida de cunho emergencial e que deva ser adotada somente até que a criação de novas vagas na rede de ensino municipal supra a demanda, deve-se também destacar que ela é uma interessante e adequada destinação para o dinheiro dos impostos dos munícipes, sobretudo sob o aspecto legal, bem como um apoio necessário para um expressivo número de pais trabalhadores que não tem com quem deixar seus filhos, nem condições financeiras para matriculá-los em escolas particulares;

 


Considerando a sensibilidade do Chefe do Poder Executivo local, João Cury Neto, e dos Secretários Municipais na condução de propostas de fomento à educação, bem como no tocante à implementação de políticas públicas que favoreçam as crianças em idade escolar e pré-escolar, a exemplo da louvável iniciativa de entrega gratuita de kits de uniformes escolares aos alunos da Rede Municipal de Ensino de Botucatu,



REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Botucatu, JOÃO CURY NETO, solicitando que, nos termos da Lei Orgânica do Município, elabore estudos e informe esta Casa de Leis sobre a viabilidade do Poder Executivo implantar o programa “Bolsa-Creche” neste município em face do exposto, visando diminuir ou até mesmo zerar o déficit de vagas para crianças com idade entre 0 e 5 anos na Rede Municipal de Ensino. 
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 25 de fevereiro de 2013.
Vereador Autor CARREIRA
PSB

wlf
